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Meta faz acordo com News Corp para uso de conteúdo em
produtos de IA

economia

<b>

</b>

PELOTAS (RS) A Meta fechou acordo de licencia-
mento com a News Corp, dona do Wall Street Jour-
nal, que dá autorização para a big tech usar o conte-
údo jornalístico do grupo para treinamento e produ-
tos de IA (inteligência artificial). New York Post,
MarketWatch e Times of London também fazem
parte do conglomerado de mídia.

A parceria terá duração de pelo menos três anos e
poderá pagar até US$ 5 milhões (R$ 260 milhões) à
News Corp, informou o Wall Street Journal na ter-
ça-feira (3).

A empresa de Mark Zuckerberg já tem acordos com
outros veículos. Em dezembro, a Meta anunciou
parceria com CNN, Fox News e Le Monde para in-

tegrar conteúdo jornalístico a seu assistente de IA a
fim de oferecer informações em tempo real em pla-
taformas como Instagram e WhatsApp.

A News Corp já tem um contrato com a OpenAI,
rival da Meta na corrida da IA. Firmado em 2024, o
acordo deu à criadora do ChatGPT acesso a publi-
cações de jornais do grupo e, de acordo com repor-
tagem da época, poderia render ao conglomerado
de mídia mais de US$ 250 milhões em cinco anos
(R$ 1,3 bilhão).

O modelo de licenciamento com grupos de mídia já
se espalhou pelo setor: a Amazon se associou ao
jornal The New York Times; o Google, à Associa-
ted Press; e a europeia Mistral, à AFP.

O acordo entre Meta e News Corp surge dias depois
de a imprensa britânica lançar um movimento para
discutir a remuneração e a proteção de direitos au-
torais. Grupos de comunicação do Reino Unido di-
vulgaram, na semana passada, um projeto voltado
ao desenvolvimento de regras padronizadas para
combater o uso não autorizado de conteúdo jorna-
lístico por ferramentas de IA.

No Brasil, entidades de mídia manifestaram, em
nota divulgada em fevereiro, intenção de fazer
acordos nesse contexto.

ANJ (Associação Nacional de Jornais), Abramus
(Associação Brasileira de Música e Artes) e Ecad
(Escritório Central de Arrecadação e Distribuição)
enviaram comunicado a empresas de tecnologia de-
fendendo o uso remunerado do conteúdo de seus
membros no treinamento de modelos de IA.

<i>

</i>
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Vorcaro, o delinquente

Há investigações que, desde o início, revelam não
ser histórias breves. O caso do Banco Master per-
tence a essa categoria. Como Migalhas já observou
em editoriais recentes, trata-se de episódio que
precisa ser acompanhado com lupa, pois os fatos
que emergem a cada dia sugerem que o que se vê
ainda é apenas a ponta do iceberg.

O noticiário jurídico de ontem foi dominado pela
prisão de Vorcaro, determinada pelo ministro
André Mendonça e que será submetida a referendo
da 2ª turma do STF entre 13 e 20 de março. A irre-
prochável decisão descreve a atuação de um grupo
denominado "Turma", apontado como núcleo de vi-
gilância e intimidação, algo que se aproxima da
ideia de milícia privada.

Surgem ainda indícios de acessos indevidos a siste-
mas sigilosos da PF, do MPF e até da Interpol, su-
postamente utilizados para monitorar autoridades e
jornalistas.

Entre as mensagens obtidas pela PF aparecem refe-
rências a um plano para simular um assalto e
agredir o jornalista Lauro Jardim, em reação a notí-
cias consideradas desfavoráveis ao grupo.

Como se não bastasse, o dia terminou com um epi-
sódio ainda mais sombrio. Luiz Phillipi Machado
de Moraes Mourão, apontado como responsável por
monitorar adversários de Vorcaro e apelidado de
"Sicário" nas conversas, morreu sob custódia da
Polícia Federal em Minas Gerais, após suposta ten-
tativa de suicídio.

A divulgação destes fatos serviu para pôr fim à nar-
rativa do empreendedor incompreendido, do ban-
queiro que lutava contra o sistema.

De fato, fica claro que estamos diante é de um de-
linquente que, por algum tempo, encontrou brechas
no sistema.

E mais, ninguém duvide: há muito ainda por vir.

TSE

Lula nomeou Nauê Bernardo Pinheiro de Azevedo
para compor o TSE no cargo de juiz substituto. Ele

ocupará a vaga decorrente do término do primeiro
mandato da ministra Edilene Lobo. (Clique aqui)

Serviços essenciais

STF declarou inconstitucionais leis estaduais que
elevaram o ICMS sobre energia elétrica e serviços
de comunicação para financiar fundos de combate à
pobreza. (Clique aqui)

De volta para o futuro

No julgamento que invalidou aumento de ICMS
sobre energia e comunicação para financiar fundos
de combate à pobreza, ministro Flávio Dino ironi-
zou projeções fiscais do Estado do RJ que estima-
vam perda de R$ 96 bilhões até 2077. Para ele, pre-
visões tão distantes revelam "fé na vida e fé em
Deus", diante das incertezas econômicas e tecnoló-
gicas. (Clique aqui)

Voto relâmpago

Ao concluir o voto que derrubou aumento de ICMS
sobre energia e comunicação, Dino brincou com a
própria objetividade: "Meu nome não é Enéas, mas
votei em 15 minutos." (Clique aqui)

Explicação necessária

A menção a Enéas na migalha anterior entrega um
pouco da idade do ministro, e talvez peça uma
rápida tradução para os migalheiros mais jovens.
Não se trata de Enéas, o herói da Antiguidade, filho
de Afrodite, que ao fugir de Troia em chamas carre-
gava o pai nos ombros e guiava o filho pela mão,
imagem clássica do dever com o passado e da res-
ponsabilidade com o futuro. O Enéas citado é o
médico e deputado Enéas Carneiro, fundador do
PRONA, figura singular da política brasileira nos
anos 1990. Nos breves programas eleitorais reser-
vados aos partidos pequenos, surgia de repente
(barba cheia, cabelo desalinhado e voz grave) para
dizer apenas o essencial: "Meu nome é Enéas!" A
frase, curta como o tempo de TV, acabou entrando
para o folclore político nacional.

Crônica de uma tragédia anunciada

No mesmo julgamento sobre ICMS de serviços es-
senciais, ministro Gilmar Mendes afirmou que
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eventual liminar suspendendo a LC 194/22, em
2022, que limitou o ICMS sobre combustíveis,
poderia ter antecipado tensões políticas que culmi-
naram nos atos de 8 de janeiro. Segundo o decano,
a Corte optou por estimular acordo federativo para
evitar impacto imediato no preço dos combustíveis.

(Clique aqui)

Só por Deus...

Também no julgamento sobre tributação de energia
e comunicação, ministro Gilmar Mendes criticou
governadores que recorrem ao STF em disputas
fiscais e depois atacam a Corte. Ao citar Minas
Gerais, afirmou ser "chocante" ver Estado sobrevi-
ver graças a liminares e ainda criticar o Supremo,
acrescentando: "Pai, eles não sabem o que fazem".
(Clique aqui)

Crise fiscal, uai

Com dívida estimada em cerca de R$ 165 bilhões
com a União, Minas Gerais segue no centro das dis-
putas fiscais que chegam ao STF. O Estado tem re-
corrido com frequência ao Tribunal em ações
ligadas ao Regime de Recuperação Fiscal e à rene-
gociação do passivo, obtendo liminares que suspen-
dem ou reprogramam pagamentos. (Clique aqui)

Bloqueio que não se quebra

Corte Especial do STJ decidiu que bens bloqueados
em ação penal não podem ser liberados para paga-
mento de honorários. (Clique aqui)

Intimação pessoal

Corte Especial do STJ manteve exigência de inti-
mação pessoal para cobrança de astreintes. Colegia-
do concluiu que a súmula 410 do Tribunal, que
prevê a intimação do devedor, segue válida mesmo
após a entrada em vigor do CPC/15. (Clique aqui)

Disputa internacional

Corte de Londres rejeitou recurso de produtores
brasileiros de laranja e manteve decisão que reco-
nheceu a prescrição de ações contra a Cutrale. A
Court of Appeal destacou que a High Court se
baseou em jurisprudência consolidada do STJ.
(Clique aqui)

Pedido mínimo em debate

Justiça de Goiás deve julgar hoje ação civil pública
que pode proibir a fixação de valor mínimo para
pedidos em plataformas de delivery. Representantes
do setor, como Abrasel e iFood, defendem que a

prática não é abusiva e seria necessária para cobrir
custos operacionais e manter a viabilidade econô-
mica dos estabelecimentos. (Clique aqui)

15 lustros

Ministro Luiz Fux completou 15 anos no STF e foi
homenageado em sessão plenária pelos colegas.
(Clique aqui)

Etarismo?

Ao homenagear Fux, ministro Alexandre de Moraes
lembrou que S. Exa. ingressou na magistratura em
1983. Brincando, completou que, à época, ministro

Cristiano Zanin "devia ter uns dois ou três anos".
(Clique aqui)

Novo Apoiador

Sediado em Americana/SP, Conforto Bergonsi&
Cavalari Advogados atua de maneira eficiente e
prática em todas as regiões do país. Especializado
em Direito Imobiliário, mantém um atendimento in-
dividualizado, aplicado por profissionais treinados
e especializados para atender qualquer tipo de
demanda com ênfase em distratos de cotas imobi-
liárias e terrenos. Clique aqui e conheça o novo
Apoiador do Migalhas.

Eleições 2026

TSE publicou 14 resoluções que regulamentarão as
eleições de 2026; confira. (Clique aqui)

CPMI do INSS

Ministro Flávio Dino suspendeu a quebra de sigilo
bancário e fiscal da empresária Roberta Luchsinger,
determinada pela CPMI do INSS no âmbito da ope-
ração Sem Desconto. Para o ministro, a aprovação
conjunta de dezenas de requerimentos investigati-
vos, sem análise individualizada e motivação espe-
cífica, viola garantias constitucionais. (Clique aqui)

Júri de Roberto Jefferson

6ª turma do STJ manteve decisão que leva ex-depu-
tado Roberto Jefferson a julgamento pelo Tribunal
do Júri por tentativa de homicídio contra policiais
federais. Colegiado entendeu que eventual dúvida
sobre dolo eventual deve ser analisada pelo Júri,
competente para julgar crimes dolosos contra vida.
(Clique aqui)

Partilha de honorários

TST afastou obrigação de escritório de advocacia
repassar honorários sucumbenciais a advogada em-
pregada. Colegiado entendeu que, sem acordo
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formal de divisão e sem prova de responsabilidade
direta pela condução das causas, não há base legal
para partilha dos valores. (Clique aqui)

Isenção a idosos

Órgão Especial do TJ/RJ fixou tese em IRDR reco-
nhecendo que idosos com renda líquida de até dez
salários-mínimos estão isentos de custas processu-
ais e taxa judiciária. (Clique aqui)

Exposição de menores (de novo)

Influenciador deverá pagar mais de R$ 1 mi por
expor crianças vendendo doce em semáforo.
(Clique aqui)

Licença-paternidade

Aprovado ontem no Senado, projeto de lei que
amplia licença-paternidade gradualmente aguarda
sanção. Texto estabelece prazos de 10, 15, chegan-

do a 20 dias até 2029. (Clique aqui)

CNJ

- Mantida pena de aposentadoria compulsória a juiz
do TJ/DF acusado de assédio moral, sexual e perse-
guição contra servidoras. Relatora destacou a gravi-
dade das condutas e a importância do julgamento
sob perspectiva de gênero. Criticou, ainda, a tentati-
va de desqualificar as vítimas com estereótipos de
gênero, classificando mulheres como "histéricas e
instáveis". (Clique aqui)

- Juiz que julgou processo envolvendo advogado
com quem teve "affair" e não declarou suspeição
foi aposentado compulsoriamente. Defesa alegou
homofobia, mas maioria do Conselho entendeu que
a situação comprometeu imparcialidade e imagem
da magistratura. (Clique aqui)

- Juiz de SP recebeu pena de disponibilidade por
descumprir reiteradamente decisões do STJ.
(Clique aqui)

Colunas

CPC na prática

Professor Rogério Mollica comenta julgado do STJ
que afastou a dupla condenação em honorários na
execução fiscal e nos embargos extintos por transa-
ção tributária. (Clique aqui)

Migalhas Edilícias

Francisco Maia Neto mostra como o dispute board
passou de mecanismo importado a prática instituci-
onal, afirmando-se no Brasil como solução preven-

tiva de conflitos em grandes contratos e obras pú-
blicas. (Clique aqui)

Questão de Direito

Maria Lúcia Lins Conceição e Mattheus Henrique
A. de Oliveira discutem como a lei 14.939/24 reduz
o formalismo na prova do feriado local, permite
sanar vícios e reacende o conflito entre STJ e STF
sobre recursos anteriores. (Clique aqui)

Migalhas Consensuais

Entre princípios e prática, Leandro Rennó faz refle-
xão sobre limites, expectativas e identidade do me-
diador no Brasil contemporâneo. (Clique aqui)

ABC do CDC

Desembargador aposentado Rizzatto Nunes explica
como funciona a responsabilidade solidária entre
fornecedores em casos de defeito na prestação de
serviços segundo o CDC. (Clique aqui)

Migalhas Marítimas

TST julgará o regime 1x1 no trabalho marítimo e
decidirá se 180 dias de férias e folgas violam direito
indisponível ou configuram condição mais benéfi-
ca. Veja análise de Flávia Ramalho Ribeiro de Oli-

veira. (Clique aqui)

Migalhas de peso

- "Proibição do acesso a redes sociais por crianças e
adolescentes e o respeito ao melhor interesse e à au-
tonomia progressiva", por Maraísa Cezarino (DA-
NIEL). (Clique aqui)

- "Levantamento do INPI revela mais de 500 mil
pedidos de registro de marcas no Brasil em 2025",
por Pablo Torquato (Montaury Pimenta, Machado
& Vieira de Mello Advogados). (Clique aqui)

- "Sindicatos, reforma tributária e o momento para
novos planejamentos sobre os benefícios corporati-
vos", por Richard Abecassis (Fernandes, Figueire-
do, Françoso e Petros Advogados). (Clique aqui)

- "Reflexões acerca dos desdobramentos da
omissão inconstitucional do Estado brasileiro
quanto às demarcações de terras indígenas", por
Gabriel Dias Curioni (Medina Guimarães Advoga-
dos). (Clique aqui)

- "Voos cancelados em cenário de guerra: Uma
análise dos direitos dos passageiros", por Rodrigo
Alvim (Aroeira Braga Gusman Pereira Carreira
Alvim & Advogados Associados). (Clique aqui)
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- "Guerra no Irã e seus reflexos econômicos:
Quando crises globais pressionam empresas", por
Marco Aurélio Mestre Medeiros (Mestre Medeiros
Advogados Associados). (Clique aqui)

- "A lei do contrato de seguro, a sub-rogação e a
defesa da primazia da jurisdição nacional", por
Paulo Henrique Cremoneze e Rubens Walter
Machado Filho (Machado e Cremoneze - Advoga-
dos Associados). (Clique aqui)

- "Quando a atuação de FIPs encontra um risco
pouco mapeado", por Decio Sebastião Daidone
Júnior e Naiara Insauriaga (Barcellos Tucunduva
Advogados). (Clique aqui)

- "A busca do equilíbrio entre o direito de ação a
advocacia predatória (litigância abusiva)", por José
Campello Torres Neto (Vivacqua Advogados).
(Clique aqui)

- "A ANPD como Agência Nacional, o ECA Digital
e a LGPD: impactos para empresas", por Denise de
Araujo Berzin Reupke (L.O. Baptista Advogados).
(Clique aqui)

- "Nem tudo o que parece é: Notas críticas sobre a
afirmação do STJ acerca da impossibilidade de usu-
capião em área de preservação permanente", por
Marcelo Abelha Rodrigues (Cheim Jorge & Abelha
Rodrigues - Advogados Associados). (Clique aqui)

- "Dia Mundial da Síndrome de Down (T21): Cele-
brar a diversidade e reafirmar direitos", por Stanley

Martins Frasão (Homero Costa Advogados).
(Clique aqui)

- "Estratégia ou obrigação legal: O reconhecimento
facial para aferição de idade", por Piero Sellan e
Leonardo Melo (Azevedo Sette Advogados).
(Clique aqui)

- "CGU avança na padronização de diligências de
compliance em M&A;", por Raphael Soré e
Augusto Gonçalves Barbosa (Machado Meyer Ad-
vogados). (Clique aqui)

Fusão

Mattos Filho assessorou a Odontoprev na incorpo-
ração da Bradesco Gestão de Saúde, criando a
Bradsaúde, com receita de R$ 50 bi e valor de
mercado de R$ 38 bi. (Clique aqui)

Além-mar

Barreto Dolabella - Advogados expande sua
atuação internacional com operação em Lisboa,

Portugal, oferecendo suporte estratégico nas áreas
tributária, empresarial, tecnológica e imobiliária.
(Clique aqui)

Baú migalheiro

Há 90 anos, em 5 de março de 1936, o líder comu-
nista Luís Carlos Prestes foi preso no Rio de Janei-
ro, juntamente com sua companheira Olga Benário,
após a repressão desencadeada pelo governo de
Getúlio Vargas contra o movimento ligado à Inten-
tona Comunista de 1935. Após a captura, Prestes
foi interrogado pelas autoridades, enquanto Olga
Benário, militante comunista alemã e grávida, aca-
baria posteriormente extraditada para a Alemanha
nazista, onde seria presa e mais tarde assassinada
em um campo de concentração. (Compartilhe)

Sorteio

Hoje é o último dia para participar do sorteio da
obra "Sistema Tributário na Constituição de 1988"
(Dialética Editora, 520p.), escrita por Kiyoshi
Harada (Harada Advogados Associados). O livro
examina detalhadamente a sistemática tributária
prevista na Constituição, trazendo uma discussão
sobre sua aplicação e desafios interpretativos.
(Clique aqui)

Novidades

Obra coletiva "Letras do Direito do Trabalho -
Volume 5" será lançada no IAB, em 9/3, às 16h,
com transmissão ao vivo pela TVIAB. Os partici-
pantes terão direito a 2h de estágio pela OAB/RJ.
(Clique aqui)

No dia 10/3, das 18 às 21h, Rafael Robba, de
Vilhena Silva Advogados, promoverá o lançamento
do livro "Cobertura Assistencial dos Planos de

Saúde", em SP. O livro debate decisões judiciais
sobre negativas de cobertura de planos de saúde e
discute os impactos do Rol da ANS na saúde suple-
mentar. (Clique aqui)

Em 10/3, às 18h30, o Espaço Cultural do STJ
recebe o lançamento da obra "Admissibilidade e
Valoração Probatória da Confissão no Processo
Penal", de autoria do ministro Marcelo Navarro
Ribeiro Dantas. (Clique aqui)

Migalhíssimas

Fernanda Stefanelo e Luiz Fernando Sant'Anna, de
Demarest Advogados, participam como palestran-
tes do encontro internacional "The Lex Mundi 2026
Energy and Environmental Practice Groups Joint
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Meeting", que acontece em Londres, hoje e
amanhã. (Clique aqui)

Presidente da OAB/RJ, Ana Tereza Basilio (Basilio
Advogados) vai proferir a palestra de abertura do
"Treinamento Permanente em Ética Profissional",-
com o tema "O Procedimento no âmbito do TED
(Tribunal de Ética e Disciplina)". Amanhã, às 11h,
pelo canal do YouTube mentoriaoabrj. (Clique
aqui)

No dia 12/3, às 18h, Fenelon Barretto Rost
promove o evento "Performance Sustentável", reu-
nindo lideranças femininas do meio jurídico e insti-
tucional para debater alta performance, saúde emo-
cional e novos modelos de poder em ambientes de
alta exigência. O encontro será na sede do escritó-
rio, em Brasília. (Clique aqui)

Fabio Medina Osório (Medina Osório Advogados)
fará a palestra de abertura do congresso "Fonajem
2026", que acontece dia 30/3, na PUC/RS, em Porto
Alegre.

Laís de Figueirêdo Lopes, de Szazi, Bechara,
Storto, Reicher e Figueirêdo Lopes Advogados, in-
tegrará o painel "Registro de Títulos e Documentos
e de Pessoas Jurídicas e Terceiro Setor", durante o
"II Congresso da Mulher na Advocacia Extrajudici-
al". Dia 15/5, às 8h30, na sede da OAB/SP. (Clique
aqui)

Joaquim de Paiva Muniz (Trench Rossi Watanabe)
comunica a abertura das inscrições para o "XVII
Encontro do CONIMA", que terá como tema "IA
na Mediação e Arbitragem: Desafios e Oportunida-
des". Dias 28 e 29/5, em Porto Alegre. (Clique
aqui)

As recentes mudanças no INPI geraram impactos
concretos na atuação do órgão. Na prática, os bene-
fícios da mudança já são perceptíveis. De acordo
com Viviane Kunisawa, de DANIEL, um dos

efeitos mais claros é a celeridade dos exames de pa-
tentes. No novo episódio de "Daniel on Air", ela
discute como tais mudanças trouxeram mais segu-
rança jurídica para investidores e, por consequên-
cia, fomentou inovação, pesquisa e desenvolvimen-
to no país. O programa completo está disponível no
canal do escritório no Youtube. (Clique aqui)

Reconhecimento

OAB/SP conquista 1º lugar no "Prêmio Reclame
Aqui 2025" na categoria Instituições - Sindicatos,
Associações e ONGs - Grandes Operações. (Clique

aqui)

Governança e transformação

IASP realiza, em 9/3, às 18h, o evento presencial
"Inteligência Artificial e Mercado Jurídico: trans-
formação, riscos e governança", com debates sobre
o setor jurídico. (Clique aqui)

Soluções de automação

Nos dias 10 e 11/3, São Paulo recebe o "C4CC
2026", com participação da Preâmbulo Tech. A
empresa apresenta o "CPJ-Cobrança", com foco em
automação, dados e eficiência na recuperação de
crédito. (Clique aqui)

Contencioso tributário

Associação Brasileira de Advocacia Tributária -
ABAT realiza, em 7 e 8/5, no Hotel Tivoli Mofar-
rej, a "10ª Jornada sobre Contencioso Tributário",
debatendo reforma e cenário internacional. (Clique
aqui)

Mural Migalhas - Oportunidade de trabalho

Sempre que se busca uma cidade no site Migalhas,
procurando-se um correspondente jurídico, e não se
encontra, o sistema nos avisa e, aí, nasce uma opor-
tunidade. Ei-la abaixo, atualizada diariamente: é o
rol de cidades nas quais há emergente necessidade
de um profissional, mas não há, ainda, nenhum mi-
galheiro cadastrado:

PR/Teixeira Soares

RS/Nova Prata

SP/Monte Aprazível

SP/Paraibuna
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Se você quer se candidatar para eventualmente
atender quem procura, clique aqui.

Migalhas Clipping

The New York Times - EUA

"Iran War Spreads Outside Mideast and Pulls Nato"

The Washington Post - EUA

"A rapid re forging of the Middle East"

Le Monde - França

"Iran : la crainte d'un choc économique mondial"

Corriere della Sera - Itália

"Iran, curdi pronti all'attacco"

Clarín - Argentina

"Un submarino de EE.UU. hundió un barco militar
iraní en aguas internacionales"

El País - Espanha

"Sánchez rescata el "no a la guerra""

Público - Portugal

"A minha casa"

Die Welt - Alemanha

"Schulschwänzen ist jetzt ein Fall für die Minister-
präsidenten"

The Guardian - Inglaterra

"At least 87 dead as US sinks Iranian ship near Sri
Lanka"

O Estado de S. Paulo - São Paulo

"'Profissional do crime'"

Folha de S.Paulo - São Paulo

"PF prende Vorcaro por suspeitas de ameaça, cor-
rupção e invasão de sistema"

O Globo - Rio de Janeiro

"Vorcaro tinha 'milícia privada' e planejou ataque a
jornalista, diz PF"

O Estado de Minas - Minas Gerais

"Vorcaro volta à prisão"

Correio Braziliense - Brasília

"Milícia, violência, espionagem e corrupção na
prisão de Vorcaro"

Zero Hora - Porto Alegre

"Guerra no Oriente Médio se expande por terra a
mar"

Jornal do Commercio - Pernambuco

"Câmara aprova reformulação do sistema de Segu-
rança Pública"
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Mercado ilegal no Brasil bate recorde e gera prejuízo de
quase R$ 500 bilhões em 2025, diz entidade

Levantamento aponta perdas para empresas e cofres
públicos; contrabando, falsificação e pirataria
afetam setores como roupas, bebidas e combustí-
veis

O mercado ilegal no Brasil atingiu em 2025 o maior
patamar já registrado e provocou um prejuízo esti-
mado em R$ 473,2 bilhões no último ano. O valor
inclui perdas para empresas e impostos que deixa-
ram de ser arrecadados pelo governo devido à
venda de produtos contrabandeados, falsificados ou
pirateados.

Os dados são de um levantamento do Fórum Nacio-
nal Contra a Pirataria e a Ilegalidade (FNCP), que
reúne informações de 15 setores produtivos da eco-
nomia. Do total estimado, cerca de R$ 326,3
bilhões correspondem a perdas diretas da indústria,
enquanto R$ 146,8 bilhões são relacionados à
evasão fiscal, ou seja, tributos que deixaram de ser
recolhidos aos cofres públicos.

Segundo o FNCP, o estudo é realizado desde 2014
com base em dados fornecidos diretamente por as-
sociações e empresas dos setores afetados. Cada
setor calcula os prejuízos provocados pelo mercado
ilegal com metodologias próprias e repassa as esti-
mativas à entidade.

O estudo mostra que o problema vem crescendo nos
últimos anos. Em 2020, o prejuízo estimado era de
R$ 288 bilhões. Em cinco anos, o valor aumentou
cerca de 64%, o que representa um crescimento su-

perior a R$ 180 bilhões no período.

Esse avanço fez com que o mercado ilegal passasse
a representar uma parcela relevante da economia
brasileira. De acordo com o levantamento, o
volume de recursos movimentado por esse tipo de
atividade equivale a cerca de 3,75% do Produto
Interno Bruto (PIB) do país, indicador que mede
tudo o que é produzido na economia.

O impacto do comércio ilegal se espalha por dife-
rentes áreas da economia. Entre os setores que re-
gistraram maiores perdas estão o vestuário, com
prejuízo estimado em R$ 87,3 bilhões, e o de
bebidas alcoólicas, com cerca de R$ 83,2 bilhões.

Na sequência aparecem setores como combustíveis,
com perdas de aproximadamente R$ 29 bilhões, e o
mercado de higiene pessoal, perfumaria e cosméti-
cos, com cerca de R$ 21 bilhões.

Também foram registrados prejuízos significativos
em áreas como defensivos agrícolas, material es-
portivo, óculos, celulares, brinquedos e serviços de
TV por assinatura, entre outros segmentos analisa-
dos no levantamento.

Segundo o FNCP, alguns setores registraram cresci-
mento mais acentuado das perdas nos últimos anos,
especialmente bebidas, cigarros, combustíveis e
vestuário. De acordo com o fórum, são áreas em
que há forte atuação do crime organizado. A entida-
de destaca que um dos fatores que impulsionam
esse mercado é a lucratividade obtida com a venda
de produtos sem pagamento de impostos.

Outro efeito direto do mercado ilegal é a redução da
arrecadação de impostos. Quando produtos são ven-
didos sem nota fiscal ou entram no país de forma ir-
regular, os tributos deixam de ser recolhidos.

De acordo com o levantamento, quase R$ 147
bilhões deixaram de entrar nos cofres públicos em
2025 por causa dessas atividades. Esse valor
poderia ser utilizado em políticas públicas e investi-
mentos em áreas como saúde, educação e infraes-
trutura.
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Continuação: Mercado ilegal no Brasil bate recorde e gera prejuízo de quase R$ 500 bilhões em 2025, diz entidade

O estudo também aponta que o comércio ilegal se
tornou uma importante fonte de financiamento para
organizações criminosas. Para o presidente do
FNCP, Edson Vismona, o mercado ilegal se tornou
mais estruturado e diversificado nos últimos anos.

- O mercado ilegal no Brasil se sofisticou e se di-
versificou. Hoje as organizações criminosas atuam
de forma estruturada em diversos segmentos de alto
giro e grande capilaridade. Entre os principais pro-
dutos explorados estão cigarros, combustíveis e
bebidas alcoólicas - afirmou.

Segundo ele, esses grupos operam com logística
própria, rotas consolidadas e até mecanismos de
lavagem de dinheiro.

- O que antes era visto como contrabando pontual
tornou-se um ecossistema criminoso integrado, que
impacta a arrecadação, corrói a competitividade das
empresas legais e financia outras atividades ilícitas.

Entre os produtos mais explorados por essas redes
está o cigarro contrabandeado, considerado um dos
principais itens dentro desse mercado.

De acordo com pesquisa citada pelo FNCP, 31%
dos cigarros vendidos no Brasil em 2025 eram ile-
gais. No total, 32 bilhões de unidades circularam no
país, movimentando cerca de R$ 10 bilhões para or-
ganizações criminosas.

- O cigarro ilegal reúne características que o tornam
extremamente atrativo para o crime organizado:
alta demanda, fácil transporte, grande margem de
lucro e pouco risco com penas mais brandas. Tra-
ta-se de um produto de baixo custo de produção e
alta rentabilidade na venda - disse Vismona.

Desafios para legislação e fiscalização

Especialistas apontam que o enfrentamento do
mercado ilegal envolve não apenas fiscalização,
mas também ajustes na legislação e maior coorde-
nação entre órgãos públicos.

O advogado Pedro Tavares, da área de proprieda-
de intelectual do escritório BMA Advogados,
afirma que a legislação nem sempre consegue
acompanhar a rapidez com que surgem novas
formas de pirataria e falsificação.

- A legislação nunca consegue estar completamente
apta a endereçar todos os problemas. A pirataria
tem uma capacidade enorme de inovação e novos
métodos surgem constantemente - afirmou.

Ele destaca, porém, que houve avanços recentes no
combate à entrada de produtos falsificados no país.
Uma norma recente da Receita Federal passou a
permitir que mercadorias suspeitas de falsificação
sejam apreendidas e mantidas retidas com maior
agilidade, sem depender imediatamente de decisão
judicial.

- Antes muitas vezes era necessário recorrer à
Justiça para manter a apreensão. Agora a Receita
consegue agir de forma mais direta, o que ajuda a

evitar que esses produtos entrem no mercado.

Segundo o advogado, empresas e autoridades adua-
neiras também trabalham em conjunto para identifi-
car falsificações, com treinamentos para agentes de
fiscalização reconhecerem características de produ-
tos originais.

Diferença de preços estimula contrabando

Para o advogado Gabriel Amarante, do escritório
Amarante de Mendonça Advogados, o combate ao
contrabando também depende de fatores econômi-
cos.

- O que é interessante observar é que o contrabando
não se combate só com repressão, por exemplo, fis-
calização de fronteiras, batidas policiais etc. Mas
também, em grande medida, com maior liberaliza-
ção comercial, pois, se o produto não contrabandea-
do não oferece um custo de aquisição muito superi-
or ao produto contrabandeado, o consumidor tende
a adquirir o não contrabandeado - afirmou.

O advogado também avalia que a eficácia das puni-
ções depende da capacidade do Estado de aplicá--
las.

- A eficácia de qualquer política repressiva não está
diretamente associada ao rigor ou à brandeza da
pena, mas à certeza de sua aplicação. A complexi-
dade recai, portanto, no aparato fiscalizatório e re-
pressor, e aqui o problema se escancara: a ineficiên-
cia da organização do Estado, com suas diversas
competências segregadas entre departamentos que
não se comunicam e não têm gestão unificada.

Com perdas que já se aproximam de meio trilhão de
reais por ano, especialistas afirmam que o mercado
ilegal se tornou um desafio crescente para a econo-
mia brasileira e para a segurança pública.

INSCREVA-SE NA NEWSLETTER

Economia de Cada Dia

Resumo semanal de economia e negócios
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